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coNTRATO 20250390

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 29O4OOO4 124

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE
Si A SECRETARTA DO GABINETE DO
PREFEITO E A EMPRESA ERICO MOREILA
DO NASCIMENTO 04586'I 29360

O(A) Gabinete do Prefeito, com sede no(a) Av: Bezerra de Meneses, 350, Centro, Jaguaribar a,rCE,
CEP: 63.490-000, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 07.442.981/0001,-76, neste aro representado(a)
pelo(a) Sr(a) FRANCISCO SIVANEUDO PINHEIRO DOS SANTOS, doravante denominada
CONTLATANTE. e o(a) Empresa ERICO MOREIRA DO NASCIMENTO 04586129360,
lnscrito(a) no CNPJ/MF N' 43.863.002/000) -17 sediado(a) no(a) ANTONIA GENEROSA DE
ALMEIDA, 48, TEJUBANA. Mombaça / CE - CEP: 63.610-000, doravante designada
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ERICO MOREIRA DO NASCIMENTO,
portado(a) do CPIA4F N'045.861.293-60, tendo em vista o que consta no Processo no

29040004124 c em obsc:-vância às disposições da Lei n" 14.133, dc 2021 e na Lei n" 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Conüato,
decorrente do Pregão Eletrônico n" 20240'7250|PERP, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
l.l. O objeto do presente instrumenro é a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DE LIMPEZA,
H]GIENTZAÇÀO E COPA E COZINFIA, VISANDO SUPRIR AS NECESSIDADES DA
SECRETAR]A DO GABINETE DO PREFEITO DO MUNIC]PIO DE JAGUARIBARA-CE.,
confome especiÍicações técnicas e nas condições estabelecidas no Termo de Relerência.

1.2. Objeto da conü'atação:

SEQ DESCRTÇÃo M^RCÂ UND e'rD v.uNlr v. TorAL

VASSOURA DE PALHA da terra unldêde 2o.O 1,49 29,84

Vassouradepdlha dccmaüba, com no minimo40cm de compümnto. (otrfc.cionada síesaoalmeÍrc.

DÉTÊRGENTE EM pó 5o0c juá unidade 146-0 ?,15 l.o1+3,9o

D.telgenrc em f(i. indica.Lo pa!! lavageN dc rouns. alEjante ôptico. solu!élcmáaua, côloraçâo a lclaír. Enrbalagem coú 500e.

Velorrotll: 1.0?J.70

1.3. São instnrmento que vinculam esta contrataÇão, independentemente de transcrição

Centn Ált inisttdtit'o Porcino NÍaia
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I .3.1 . O Tenno dc Refer'ênciat

1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCTA E DA PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência da contratação é até 3l de dezembro de 2025, contados da data de
assinatura do ôonhato, na forma do art. 105 da Lei n' 14.133, de 2021, podendo ser pronogável
corrfonne o art. 107 da Lei no 14.133, de 2021.
2.1.1. O prazo de vigência será automaticamcnte pror-rogado, indcpendcntementc de tcnno
aditivo, quando o objeto não fbr concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências
cabiveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instr-tunento.

CLÁUSULA TERCEIRÂ - DoS MoDELOS DE ExECUÇÃo E GESTÃO
3.1. Os termos ern relação ao regime de execução contfaüâI, do modelo de gestâo, assim como
os prazos e condições de conclusão. eÍitrega, obselvação e recebiurento do objeto constâm no
Termo de Referôncia. anexo ao edital.

CLÁUSULA QUARTA . DA SUBCONTRÀTAÇÂO
4.1 . Não será adr.r.ritida a subcontratação do objeto conlratual

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR
5.1 . O valor total da contrataçào é de R$ 1.073,70 (rnil e setenta e três reais e setenta centavos)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas or dinárias ditetas e indiretas decon'entes da

execuçào do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas.

previdenciários, fiscais e courerciais incidentes, taxa de adtlinistração, frete, seguro e outros

necessários ao curnprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meraÍIerte estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fomecidos.

CL.{USULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

dellnidos no Termo de Reflerência, anexo ao edital.

CLÁUSULA SETIMA - DO REAJUSTE E REPACTUAÇÀO
7,1. Os preços iniciahnente contratados são fixos c irrcajustávcis no prazo de um ano contado da

data do orçatnento estimado.

7.2. Após o inteffeguo de I (um) ano, e independentelnente de pedido do CONTRATADO, os

prcços iniciais podcrão ser reajustados, mcdiante a aplicaçâo, pelo coNTRATANTE, mediantc

aplicaçào do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as

obligações iniciadas c concluídas após a ocon'ência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) al.lo será contado a

partir clos efeitos financeiros do último reajuste.

Centro.4dntí,tis,rotiw Por. i,to lÍttio
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7.4. No caso de attaso ou não divulgação do(s) índicc (s) de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará ao CONTRATADO a irnportância calculada pela irltíla variação coúecida, liquidando a
difctença comcspondente tão logo seja(rn) dir,.ulgado(s) o(s) indice(s) dcfinitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obÍigatoriamentc, o(s)
deÍinitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustarnento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualqucr foma não possa(m) mais ser- utilizado(s), scrá(ào) adotado(s), cm substituição, o(s) quc
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsào legal quanto ao índice substituto, as paftcs elegcrão novo índicc
oficial. para reajustamento do preço do valor rernanescente. por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.9. Será permitido a repactuação de preço para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro
inicial do contÍato em caso de força maior, caso Íbrtuito ou fato do príncipe ou em decorrência de

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução
do contÍato tal como pactuado, respeitada, em qualquer caso, a lepartição objetiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇOES DO CONTRATANTE
ti. l. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1 .1 . Exigir o cumprimcnto dc todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo
corr o contrato e seus anexos;

8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas tto Termo de Referêucia;

8.1.3. Notilicar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas

no objeto fomecido, para que seja por ele substituido, reparado ou corrigido, no total ou em pafie,

às suas expensas;

ti.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execuçào clo contrato e o cumprimetrto das obrigações pelo

CONTRATADO:
8.I.5. Continicar a eiltpresa pal'a emissão de Nota Fiscal no que pefiilie à parcela incotltl'oversa

da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagalnento, quando houver controvérsia sobre

a execução do objeto, quanto à dimensão. qualidade e quantidade, confotme o art. 143 da Lei n'
I 4. I 33, dc 2021 ;

8.1 .6. El'ctuat o pagâmcnto ao CONTRATADO do valor corrcspondente ao fornccimento do

objelo, rTo prazo. Íbnna e condições estabelecidos no presente Contratoi

8.1 .7. Àplicar ao CONTRATADO as sançôes previstas na lei e nesre Contrato;

8.1 .8. Cientificar o órgão de representação judicial a Plocuradoria do Município para adoção das

medidas cabíveis quando do descurnprirnento dc obrigações pelo CONTRATADOI

8.1.8.1. Explicitamente emitir decisào sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Tenno de ColltÍato, ressalvados os requerimentos manifestamente

impertincntes, meramente protclatónoS ou de ncnhuut interesse para a boa exccuçào do ajuste.

8.1.8.2. Concluitla a instrução do requerimento, a contar da data do protocolo. a Àdministração

terá o prazo de l0 (dez) dias, admitida a prorrogaçào motivada por igual período'

8.1.9. Rcspondcr eventuais pcdidos dc reestabclecimcnto do cquilíbrio econômico-financt'it'o

f'eitos pelo contratado no prazo nráxinlo de 10 (dez) dias

EMIIE

Ce 11, 1d'1tit,isttutivo Por.ü.., ttdo
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8.1 . 10. Notificar os emitcntes das gamntias quanto ao início dc processo adminisü-ativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.2. A Aclministracão não responderá por quaisquet' courpromissos assumidos pelo
CONTRATADO cora terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONÂ. DAS OBRIGAÇOES DO CONTRÁTÁDO
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constântes deste Contlato e em seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execuçào do objeto, obselando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1 . 1 . Responsabilizar-se pelos vícios e clanos decorrentes do obj eto, de acordo com os aftigos 1 2,

13 e 17 a 27. do Código de Defesa do Consumidor;
9.1.2. Cornunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do pràzo previsto, com a devida
comprovaqão;
9.1.3. Atender às determinaçõcs rcgulares emitidas pclo hscal do contrato ou autotidadc superiot'
e prestar todo esclarecimento ou infonnação por eles solicitados (inciso II do art. 137 da Lei n"
14.1 33, de 2021);

9.1.4. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em pafte,

ro prazo fixado pelo frscal do contrato, os bens nos quais se verif,rcarem vícios, de[eitos ou

inconeções resultautes da execução ou dos materiais empregados;

9.1 .5. Responsabilizat-se pelos vícios e danos decorentes da execução do objeto, bem como pot'

todo e qrialquer dano causado à Admnistração ou terceiros, não reduzindo essa respor.rsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execuçâo contratual pelo CONTRATANTE, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos deviclos ou da garantia, caso exigicla, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.1.6. Quando nào for possível a veriÍicação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Forlecedores , o CONTRATADO deverá e11tíegar ao setor responsár,el pela hscalização do

contrato, junto con a Nota Fiscal ou ilistrurnento de cobrança equivalente para fins de pagamento,

os seguintes documentos:

9.1 .6.1 . Prova de rcgularidadc relativa à Seguridade Social;

9. i .6.2. Certidão conjunta relativa aos tributos fcderais c à Dívida Ativa da União;

9.1.6.3. Certidõcs que comprovem a reguladdadc perante a Fazenda Estadual ou Distrital do

domicílio ou sede do CONTRATADO;

9.1.6.4. Ceftidão de Regularidade do FGTS (CRF);

9.1.6.5. Cefiidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6. Certidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Municlpal;

9.1 .7. Responsabilizar-se pclo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárics.

Íiscais, comerciais e as demais plevistas em legislação específica, cuja inaclimplência não

transfet e a responsabilidade ao c01]trataltte e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no plazo de 24 (vinte e qualro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no locai da execução do objeto contratual'

Centrc Á dtrrittisíÍíttiro Porcino Mdia

Át. Bexen o tte Mekezes,350 Cêttfio- hewríharu - Cesrá - CEP: 63.19A-00Ü -TeleÍane*t -3568 4531
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9.1 .9. Paralisar, pol determinação do GONTRATANTE, qualqucr atividade quc não esteja sendo
executada de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança tle pessoas ou bens de
terceiros.

9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em cornpatibilidade con.r as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitaçào na licitação, ou para qualificação, na
licitação;
9.1 .1 1 . cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa con': deÍiciência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem
côrno as leserr'as de cargos previstas na legislação (art. I l6 da Lei n. 14.133, <te 2021)t
9.1.12. comprovar se for o caso, a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheranr as referidas
vagas (parágrafo Írnico do at. ll6 da Lei n" 1,1.133, de 2021);
9.1.13. Guardar sigilo sobre todas as infotmações obtidas em decorrência do cnmprimento clo
contrato;

9.1.14. Cumprir. alcm dos postulados lcgais vigcntcs de âmbito fcdcral, estadual ou municipal, as
tuon.nas de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha técnica do produto, ou laudo técnico, ou certificaçào ou outro documento
quc vcnha a scr solicitado pelo CONTR-A.TANTE.
9. I . 16. Subrnetcl previamentc, por cscrito, ao CONTRATANTE, para análisc c aprovaçâo,
quaisquer mudanças nos tnétodos executivos que t\arn às especificaçôes do Termo de Referência
c dcmais docurncntos da contrataçào.

CLÁUSULA DECINIA - DA GARANTIA DE ExECUÇÂo
10.1. Nào havcrh exigêr'rcia de garantra contratual cta execuçào.

CLÁUSULA DÉCIMA PRTMEIRA. - DAS INFRAÇÔES E DAS sANÇÕEs
ADN{INISTRATIVAS
I l.l. Comete infração admrnistrativa o licitante clue praticar quaisquer das hipóteses previstas no
afi, I 55 da Lei n" 14.133, de 2021, quâis sejam:

a) Der causa à inexecução parcial do contratoi

b) Der causa à incxecução parcial do contrato que cause gravc dano à Adnrinistração ou ao

funcionamento dos seruiços públicos ou ao interesse coletivol
c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o retardamelrto da execução ou da entrega do objeto da contrataçào sem motivo
justificado;

e) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaraçâo

làlsa durante a licitação eletrônica ou execuçào do colrtrato,

1) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçtio do contrato;

g) Compoltar'-sc de modo inidônco oll cometer l't'aude de qualquer natureza;

h) Pratrcal ato lcsivo prcvisto no ar1. 5' da Lei n" I 2.846, dc 1o de agosto de 201 3.

11,2. Serão aplicadas ao responsável pelas infi'açôcs administrativas acima descritas as seguintcs

sanções:

Ce|tío ldnini\ttttiú Poteino Vaíu
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II.2.l. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à incxccução parcial do contraro.
sempre que nào se justificar a imposição de penalidade mais grave (§2" do an. 156 da Lei n"
14,133, de 2021);
1 1.2.2. Irlpcdirnento de licitar c contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alincas dc

do subitem acirra deste Termo de Conú'ato, sempre que nào sejustiÍicar a inrposiçào
de penalidade mais grave (§4" do art. I 56 da Lei n" 14.133, de 2021 );
I I .2.3. Declaraçào de inidoncidadc para licitar ou contratar, que impcdirá o responsável de licitar'
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. nos casos dos subitens "e" a "h",
bem como nos demais casos que justihquem a imposição da penalidade mais grave (§5" do art.
156 da Lci n' 14. 133. de 202 I t.
1 1.2.4. Multa:
11.2.4.1, Moratória de 1% (um por por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

par cela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

11 .2.4.1 .l . O atraso supcrior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a ptomover a rcscisào do
contrato por descumprimento ou cumprir-nento irregular de suas cláusulas, confome dispõe o

inciso I do aÍt, 137 daLei n" 14.133, de 2021 .

11.2.4.2. Conrpensatória dc l5% (quinze por ccnto) sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto;
1 1.3. A apticaçào das sanções previstas neste Ternto de Contrato não exclui, ern hipótese algura,
a obrigação de reparação intcgral do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei
n' 14.133, de 2021).

1 1 .4. Todas as sançôes previstas neste Termo de Contrato poderão ser aplicadas cllmulativamente

com a multa (§7'do art, 156 da Lei n" 14.133, de 2021).

1 1,4.1 . Antes da aplicação da rnulta será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimaçào (arr. 157 da Lei no 14.133, de 2021);

1 1.4.2. Se a multa aplicada e as inder.rizações cabír,ers forem superiores ao valor do pagatnento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, além da perda desse valor. a

diÍ-erença será descotrtatla da garar,tia prestada ou será cobrada judicialtnente (§ 8' do art. 156 da

Lei n' 14.13 3, de 2021);

1i.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança jutiicial, a multa poderá ser recolhicla

admin istrativamente Ílo prazo nráximo de 30 (tlinta) dias, a contat'da data do recebiurento da

cotnunicaçào enviada pela autoridade competente.

1 1.5. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (§ 7'do art. 156 da Lci n" 14.133, de 2021).

11.6. A aplicação das sanções realizar-sc-á cm pÍocesso administrativo que asscgure o

contraditório e á ampla delesa c1o CONTRATADO, obsewando-se o procedimento previsto no

caput c parágrafos dà art. I 58 da Lci n" 14.I 33, dc 2021, para as pcnalidades de impedirnento dc

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

11.7. Na aplicação das sanções serão considerados (§ l" do art. 156 da Lei n" 14.133, de 2021):

I I .7.1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;

1 1.7.2. As peculiariclades do caso concreto;

1 1.7.3. As circunstâncias agrâvantes ou atcnuantes;

1 I .7.4. Os danos quc dela provierem para o CONTRATANTE;

,ts
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11.7.5, Implantaçào ori o aperfeiçoanrcnto dc prograrna de integridade, conforme nolmas c
orientações dos órgãos de controle.
I l.ll. Os atos previstos como infrações adnrinistrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 , ou err ourl?s
leis de licitações c contratos da Administração Pública quc tambóm scjam tipificarlos colro atos
lesivos na Lei n' 12.846, de 2013, serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesrnos autos,
obselados o rito procedinrcntal e autoridade conlpctcntc dcfinidos na rel'erida Lei (art. 159 da
Lei n" 14.133. de 2021):
11.9. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
previstos neste Coutrato ou para provocaÍ confusão patrinronial, e, nesse caso, todos os efejtos
das sanções aplicadas à pessoa jur'ídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoajur'ídica sucessoÍa ou à empresa do mesmo ramo com relaçào
dc coligação ou contlole, c1c fato ou de direito, corn o CONTRATADO, obscrvados, em todos os
casos, o contraditório. a ampla del'esa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160 da
Lei n' 14.133, de 2021);
1 I .10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 1 5 (quinze) dias úteis, contado da data dc
aplicação da sanção, infornrar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,
para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Emprcsas Inidôncas e Suspensas (Ccis) e no
Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo
Fcderal (art. 1 6l da Lci n" 14. I 33, de 2021).
1 1 .l l. Às sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar'
ou contratar sâo passíveis de reabilitação na lbnna do art. I ír3 da Lei n' 14.133. de 2021.
11.12. Os débitos do coútratado pàra corn a Administraçào CONTRATANTE, resultantes de

muita adrninistrativa e/ou inclenizações. não inscritos em dívida ativa, poderão ser cornpensados,

total ou parcialmente, cotn os créclitos devidos pelo reÍ'erido órgão decon'entes deste mesnro

contÍato ou de outtos contratos administrativos quc o conÍ'atado possua com o lrcsmo órgão ora
CONTRATANTE.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
1 2.1 . O contrato se extilrgue quando cumpridas as obÍigações de ambas as pàrtes, ainda qiLe isstr

ocona antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigaçôes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prollogada até

a conclusão do objeto, caso cm qllc deverá a AdministraÇão providencial' a readequação do

cronograrna fixado para o contrato.

1 2.3. O conü ato se extingue quando a não conclusão do contrato referida no itetn anterior decorrer

dc culptr do CONTRATADO:
12.3.1. Ficará ele constiüído eÍn mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções

adrninisú'ativast e

72.3.2. Podeú a Administraçào optar peia extinção do contrato e, nesse caso, adotará as rredidas

admiti<1as em lei para a continuidade da execuçâo contratual.

12.4. O contrato pode ser extinto antes de curnpridas as obÍigações nele estipuladas, ou antes do

prazo nele fixado, por algurn dos motivos previstos no altigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bern

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla deÍ'esa.

12.4.l.Nestahipótese.aplicam-setambémosafiigos138e139daLein"14.l33,de2021
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c:
-l&i"

Na,t.

Cc\tto Ádttit i§trati'o Potcirto Vda

At'. Be:eúq.te Meneícs, 3s0 -Cenúo- Joeturiba,a - Cen'1á CEP:63,490-000 - Telelone 88'35ó8'1531



Í:ll

Estado do Ceará
Poder Executivo Municipal {J:,

i:.r,

',1
:r':.'6

Prefeitura Municipal de Jaguaribar q+b

12.4.2. 
^ 

alteração social ou a modificação da finalidade ou da estruhrra da empresa não cnsejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
ternro aditivo para alteração subjetiva,
12.5. O temo de rescisào, sempre que possível, será precedido:
12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.5.3. Indenizações e multas.
12.6. A extrnção do Contrato não configura óbtce para o reconhecinrento do desequilíbrio
econômico-financerro, hipótese em que será concedida indenizaçào por meio de temo
indenizatório (caput do aú. 131 da Lei n' 14.133, de 2021)"

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - DA DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA
13.1. As despesas deconentcs da presente contratação comerão à conta de recul'sos espccíficos
consignados no Orçamento, na dotaçâo 0201 .04 .122.0002.2 .003 - Gestao e Manut. das Ativ. do
Gabinctc do Prefeito, R$ 1.073,70 no elemento de despesa 33903022: N4atcrial de Consumo,
N4aterial de Limpeza e Produtos de Higienização;
1 3.2. A dotacão relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçarnentária respectiva e liberação dos créditos con'espondentes, rnediante apostilamento.

CLÁLTSULA DÉCIMA QUARTÂ -DoS CÀSOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidàs
na Lei no 14,133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei n" 8.078, de 1990, Cócligo de Defesa do Consurriclor, e nornas e

princ íp ios gerai. dos conlr'rlos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA . DAS ALTERAÇOES
15.1 . Eveniuars aiterações cor,h'atuais reger-sc-ão pela disciplina dos arts. i 24 e seguintes da Lei
n' 14.133. de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizer em necessários. até o limite de 25% (vinte e cinco por cer-rto) do valor
inrcial atuaiizado do contrato.

15,3. Registros que não caracterizam alteração do contlato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebraçào de temo aditivo. na lorma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CLÁUSULÀ DECIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
16.1 . Incumbirá ao CONTRATANTE providencial a publicação deste instnrmento no Portal

Naciotral de ContrataÇõcs Públicas (PNCP), na lorma prcr,'ista no aú.94 da Lei n' 14.133. de

2021,bem como disponibilizar este Termo de Contrato no sitio oicial do(a) Prefeitura Municipal

de Jaguaribara na redc n]undial dc computadores (intemct), em atenção ao §2" do ar1. 8" da Lei n"

12.527, de 2011, clc o inciso V do §3' do an. 7" do Decreto no 7.724, de 201,2.

CI-ÁLjSLT,A DÉC]II.IA SE,TI}IA. DO FOI{O
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17.1. E clcito o Foro da Comarca dc Jaguaribara para dirimir os litígios quc dcconercnr da
execução deste Termo de contrato que não possam ser cômpostos pela conciliação, confonne s lo
do âÍt. 92 da Lei n" 14.1 33, de 202 I .

JAGUARIBARA/ClE, Olt c1e maio dc 2025
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Responsável Iegal rla CONTRATADA
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